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RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Edmário Araújo Rios, contra a sentença que o condenou à pena de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de detenção e 12 (doze) dias-multa, o valor do dia-multa de um salário mínimo vigente à época do fato, considerando a situação financeira do réu, pela prática dos crimes previstos no art. 55 da Lei nº 9.605/98 e no art. 2º da Lei 8.176/91, na forma do art. 70 do Código Penal.

Os fatos relevantes para a apreciação da causa estão assim sumariados na sentença:

Narra a denúncia que, em 22 de dezembro de 2007, uma equipe técnica do Instituto de Meio Ambiente – IMA realizou inspeção técnica no município de Pé de Serra/BA para a verificação de denúncia de extração mineral (argila) irregular nas margens do Rio Sacraiu, de coordenada geográficas S11.81711º e W039,60731º, pela empresa de cerâmica administrada por EDMÁRIO ARAÚJO RIOS.

Segundo consta, os agentes constataram a efetiva degradação ambiental, com assoreamento, desvio do leito do rio e enorme cava oriunda do processo de escavação material mineralógico, o qual suprimiu a mata ciliar do corpo hídrico de área de Preservação Permanente – APP, conforme consta do relatório e fiscalização ambiental de fls. 41/43.

Relatório de fiscalização ambiental realizado pelo CRA, às fls. 42/47. Laudo de Fiscalização do DNPM às fls. 48/50. Laudo de Exame de Meio Ambiente da SR/DPF/BA, às fls. 79/93. (fl.255)

O recorrente alega a falta de comprovação da autoria delitiva, afirmando que o dano ambiental foi praticado pelo seu genitor, e não por ele. Subsidiariamente pugna pelo reconhecimento do arrependimento posterior, afirmando que o réu providenciou a reparação dos danos antes do recebimento da denúncia. Requer sua absolvição e, subsidiariamente, a redução da pena de multa ao mínimo legal, bem como a redução do valor do dia-multa ao mínimo legal de acordo com as condições do réu e proporcional à pena privativa de liberdade.

Contrarrazões às fls. 270/276.

O parecer da Procuradoria Regional da República da 1ª Região é pelo não provimento do recurso (fls. 279/282).

VOTO 

A denúncia, cujo acolhimento levou à condenação do apelante, contém a seguinte imputação:

“Trata-se de Inquérito instaurado para apurar a prática de crime ambiental e crime contra a ordem econômica tipificados, respectivamente, no art. 55 da Lei n. 9.605/98 e no art. 2º da Lei n.8.176/91, atribuídos a EDMÁRIO ARAÚJO RIOS, em 22 de novembro de 2007 até meados de 2010.

Consta dos autos que, em 22 de dezembro de 2007, uma equipe técnica do Instituto de Meio Ambiente – IMA realizou inspeção técnica no município de Pé de Serra/BA para a verificação de denúncia de extração mineral (argila) irregular nas margens do Rio Sacraiu, de coordenada geográficas S11.81711º e W 039,60731º, pela empresa de cerâmica administrada por EDMÁRIO ARAÚJO RIOS.

Ao chegarem na localidade supra citada, os agentes constataram a efetiva degradação ambiental, com assoreamento, desvio do leito do rio e enorme cava oriunda do processo de escavação do material mineralógico, o qual suprimiu a mata ciliar do corpo hídrico de área de Preservação Permanente – APP, conforme consta do relatório e fiscalização ambiental de fls. 41/43.

No momento da fiscalização, os agentes do IMA foram recebidos pelo denunciado, o qual se apresentou como gerente da empresa JOSÉ CARNEIRO RIOS DE PE DE SERRA, CNPJ nº 16.094.484/0001-15, uma firma individual em nome do seu genitor, sendo, desde logo, cientificado do auto de infração nº 2008-001816/TCE/AIMU-0146, notificação nº 2008-001813/TEC/NOT – 0539 (fls. 44/45).

Posteriormente, fiscais do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) realizaram vistorias na localidade degradada pelo denunciado, oportunidade na qual corroboraram o impacto ambiental ocasionado pela extração ilegal de argila, calculando a área atingida pela mineração clandestina em aproximadamente 1 (um) hectare, com profundidade em torno de 1,5m, totalizando um volume de 15.000 m3 extraídos irregularmente (fls. 48/53).

Logo após, efetuou-se Perícia Criminal Federal, conforme fls. 78/92, cujo laudo também confirmou a extração de argila, em um volume estimado de 6.525 m3, além de estimar os valores dos recursos minerais extraídos no montante de R$ 28.442,00 (vinte e oito mil, quatrocentos e quarenta e dois reais).

Ouvido em sede policial, o acionado admitiu a prática delituosa, ressaltando que ‘comprou’ a cerâmica de seu pai JOSÉ CARNEIRO RIOS, em meados de 2005, época em que este último foi eleito Prefeito de Pé de Serra (72/73). Admitiu, ainda, que, sob sua gestão, a cerâmica operou até meados de 2010. 

Vale ressaltar, por fim, que a firma individual JOSÉ CARNEIRO RIOS DE PE DE SERRA, CNPJ nº 16.094.484/0001-15, teve a sua inscrição cancelada em 31/12/2008, razão pela qual inexistem razões para a aplicação das penalidades previstas na Lei 9.605/98 atinentes às pessoas jurídicas.

II. DA MATERIALIDADE E DA AUTORIA

Comprova-se a materialidade delitiva pelo Relatório de Fiscalização Ambiental – RFA (fls. 41/43), auto de infração e notificação (fls. 44/45), todos elaborados pelo IMA, pelo Relatório técnico confeccionado pelo DNPM (fls. 48/52) e o Laudo de perícia Criminal Federal (fls. 78/92).

Não restam dúvidas, outrossim, quanto à autoria. Com efeito, o denunciado EDMÁRIO ARAÚJO RIOS, gerente da Cerâmica José Carneiro Rios de Pé de Serra, identificou-se como o responsável pela empresa perante a equipe do IMA durante a supra referida fiscalização e também confessou a prática delituosa quando da sua oitiva na esfera policial (fls. 72/73).

III. DO ENQUADRAMENTO TÍPICO

Ante o quadro supra exposto, incorreu o denunciado EDMÁRIO ARAÚJO RIOS nas penas do art. 55 da Lei nº 9.605/98 e do art. 2º da Lei 8.176/91” (fls. 02-B/02-D).

Examino o recurso.

DO CONCURSO FORMAL EXISTENTE ENTRE O CRIME DO ART. 55 DA LEI 9.605/98 DO ART. 2º DA LEI 8.176/91

A conduta de explorar recursos minerais sem autorização ou licença dos órgãos competentes pode configurar tanto o crime previsto no art. 55 da Lei 9.605/1998, quanto o crime contra previsto no art. 2º da Lei 8.176/91, pela usurpação do bem público pertencente à União, não configurando conflito aparente de normas. Isso porque que os dispositivos tutelam bens jurídicos distintos, a saber, o meio ambiente e o patrimônio da União, respectivamente. Portanto, trata-se de concurso formal de crimes.

Desse modo a extração irregular de argila implica violação de normas penais distintas, que tutelam bens jurídicos diversos, por configurar apropriação indevida de patrimônio público pertencente à União, bem como atividade danosa ao meio ambiente. 

Portanto, o agente que explora/extrai matéria-prima da União, sem autorização dos órgãos competentes, e provoca degradação do meio ambiente incorre nos crimes previstos no art. 55 da Lei 9.605/98 e art. 2º da Lei 8.176/91, em concurso formal, não havendo que se falar em novatio legis em mellius.

Nesse sentido:

EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. EXTRAÇÃO DE OURO. INTERESSE PATRIMONIAL DA UNIÃO. ART. 2º DA LEI N. 8.176/1991. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. ART. 55 DA LEI N. 9.605/1998. BENS JURÍDICOS DISTINTOS. CONCURSO FORMAL. INEXISTÊNCIA DE CONFLITO APARENTE DE NORMAS. AFASTAMENTO DO PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. 

1. Como se trata, na espécie vertente, de concurso formal entre os delitos do art. 2º da Lei n. 8.176/1991 e do art. 55 da Lei n. 9.605/1998, que dispõem sobre bens jurídicos distintos (patrimônio da União e meio ambiente, respectivamente), não há falar em aplicação do princípio da especialidade para fixar a competência do Juizado Especial Federal. 

2. Ordem denegada.

(HC 111762, Rel.: Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 13/11/2012, publicado em 04/12/2012). (g.n.)

EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ARTS. 2º DA LEI N. 8.176/91 E 55 DA LEI N. 9.605/98. TUTELA DE BENS JURÍDICOS DISTINTOS. REVOGAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. Os artigos 2º da Lei n. 8.176/91 e 55 da Lei n. 9.605/98 tutelam bens jurídicos distintos: o primeiro visa a resguardar o patrimônio da União; o segundo protege o meio ambiente. 

2. Daí a improcedência da alegação de que o artigo 55 da Lei n. 9.605/98 revogou o artigo 2º da Lei n. 8.176/91. Ordem indeferida.

(HC 89878, Rel.: Min. Eros Grau, Segunda Turma, julgado em 20/04/2010, publicado em 14/05/2010). (g.n.)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. EXTRAÇÃO DE AREIA SEM AUTORIZAÇÃO. LEIS 8.176/91 E 9.605/98. PROTEÇÃO DE BENS JURÍDICOS DISTINTOS. CONFLITO APARENTE DE NORMAS. INEXISTÊNCIA.

Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, os arts. 55 da Lei 9.605/98 e 2º, caput, da Lei 8.176/91 protegem bens jurídicos distintos, quais sejam, o meio ambiente e a ordem econômica, não havendo falar em derrogação da segunda pela primeira, restando ausente o conflito aparente de normas. 

Recurso especial conhecido e provido para determinar o prosseguimento da ação penal nos termos da denúncia. 

(STJ, REsp 943.326/MS, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima, DJe 13/10/2009). (g.n.)

DA AUTORIA E MATERIALIDADE DA CONDUTA

Os crimes imputados ao réu possuem a seguinte tipificação:

- Lei 8.176/91

Art. 2° Constitui crime contra o patrimônio, na modalidade de usurpação, produzir bens ou explorar matéria-prima pertencentes à União, sem autorização legal ou em desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo.

Pena: detenção, de um a cinco anos e multa.

- Lei 9.605/98:

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente.

A materialidade e a autoria das condutas imputadas ao réu ficaram comprovadas pelo relatório elaborado pelo CRA relata que foi realizada inspeção técnica, no dia 22/11/2007, no município de Pé de Serra que "constatou a degradação ambiental as margens do rio, com assoreamento e desvio do leito, existindo ainda uma cava feita por máquina dentro da Área de Preservação Permanente - APP a qual suprimiu a mata ciliar do corpo hídrico e material mineralógico".

Por sua vez o relatório elaborado pelo DNPM quando da vistoria in loco (constante às fls. 49/53) constatou a prática irregular de lavra mineral, mas não foram encontradas quaisquer atividades de mineração em pleno funcionamento na localidade. Consta no relatório, ainda, "que, de fato, houve impacto ambiental, como é normal em toda atividade mineral que envolve escavação e remoção de sedimentos. A degradação ocorrida está representada pela alteração topográfica do local (impacto visual) no desmatamento imperativo, e na mudança dos processos dinâmicos naturais como, por exemplo, a aceleração dos processos erosivos e carreamento de sedimentos ao rio Sacraiu, pois a lavra ocorreu nas suas margens, o que agrava os impactos provocados”.

A perícia realizada pela Policia Federal (fls. 79/93), destacou os seguintes danos:

- Supressão da vegetação na área de cava e entorno (5.929 m2, área de cava acrescida de 10% por desmatamentos ocorridos no entorno da cava), eliminando e/ou modificando os nichos faunísticos que ali se estabeleciam, além de prejudicar a produção de alimento e eliminar locais de refúgio e reprodução da biota da região; 

- redução na fertilidade natural do solo e perda da diversidade genética, devido à retirada da camada superficial do solo, onde se encontra a maior parte da matéria orgânica, nutrientes, micro fauna, micro flora e do banco de sementes;

- compactação do solo interno e adjacente à cava, devido ao trânsito de veículos, prejudicando o desenvolvimento de raízes e reduzindo a infiltração de água no solo; 

- alteração do relevo, gerando escarpas abruptas no perímetro da cava; 

- aumento da suscetibilidade à erosão nas bancadas que foram abertas, com implicações no assoreamento do Rio Sacraiu; 

- poluição atmosférica em função dos particulados inertes originados durante as etapas de extração e transporte de minério e emissão de gases devido à queima de combustível fóssil pelos veículos e equipamentos utilizados nas atividades de exploração mineraria, oferecendo impacto sobre a biota local e sobre moradores da vizinhança; 

- retirada da camada de solo argiloso, acarretando a diminuição das suas funções de filtro físico e biológico para as águas subterrâneas no ecossistema local;

A perícia destacou ainda, que “não foram verificados, no local, por ocasião da visita da perícia, vestígios de elaboração de medidas ambientais visando à recuperação dos impactos ambientais do empreendimento” (fl. 89).

Não procede, portanto, a alegação da defesa de que providenciou a reparação dos danos antes do recebimento da denúncia.

A autoria está igualmente comprovada, pois o apelante assumiu a empresa de seu genitor no ano de 2005 e explorou a área de 2005 a 2007, até ser notificado pelo CRA. Não sendo plausível a alegação de que o responsável pela exploração era seu pai.

ARREPENDIMENTO POSTERIOR

O réu alega que não teria sido o causador do dano e que teria procurado reparar o dano.

Como vimos o apelante dos anos de 2005 a 2007 explorou a área sem o devido licenciamento ambiental.

No caso, também não ficou configurado o arrependimento posterior, pois o relatório elaborado pelo DNPM quando da vistoria “in loco” constatou “que houve uma tentativa de recuperação da área escavada com a plantação de espécies não identificadas. Mas observamos que todas as espécies plantadas estava aparentemente sem vida. Além disso, não foi feita a reconformação do terreno após as escavações para a retirada do material argiloso. Nesse caso, a tentativa de recuperação ambiental foi bastante modesta e insuficiente para, de fato, recuperar o terreno” (fl. 49).

O arrependimento posterior para ocasionar a diminuição de pena ocorre após a consumação do delito, nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça, desde que o agente repare o dano ou restitua a coisa até o recebimento da denúncia. O que, efetivamente, não ocorreu, no presente caso.

Desse modo, suficientemente comprovadas a materialidade e autoria pela prática dos delitos do art. 2º da Lei n. 8.176/91 e art. 55 da Lei n. 9.605/98, em concurso formal, em razão da extração irregular de argila, feita pelo réu nas margens do Rio Sacraiu (BA).

DOSIMETRIA

A pena ficou assim disposta na sentença:

“O acusado não possui antecedentes criminais conhecidos. Quanto à culpabilidade, o delito em questão não ostenta grau de reprovação superior ao ordinário. Os motivos, as circunstâncias e consequências do crime não chegam a ser graves, a ponto de ensejar uma imposição maior da sanção penal. As demais circunstâncias judiciais (art. 59 do CPB) não lhe são desfavoráveis. Assim, em consonância com o art. 70 do Código Penal, que determina a aplicação da reprimenda mais grave quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, fixo a pena-base em 01 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias multa, com base no art. 2° da Lei n. 8.176/91. 

Na segunda fase da dosimetria da pena, apesar da presença de duas circunstâncias atenuantes, quais sejam, a tentativa de minorar as consequências do crime (art. 65, III, b, CP), bem como a confissão (art. 65, III, d), não é possível considerá-las, para efeito de cálculo da pena, porquanto a pena-base foi arbitrada no mínimo legal e, conforme preceitua a Súmula 231 do STJ: "a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal". Inexiste quaisquer circunstâncias agravantes.

Ausentes causas de aumento e de diminuição de pena, faço incidir a regra prevista no art. 70, caput, CP, majorando em 1/6 (um sexto), mínimo legal, para fixá-la, definitivamente, em 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção e 12 (doze) dias-multa, à base de um salário mínimo vigente à época do fato, com a devida correção monetária, considerando a situação financeira do réu. 

Tendo em vista que o réu satisfaz os requisitos do art. 44, incisos I a III do CPB, com redação dada pela Lei n. 9.714, de 25 de novembro de 1998 (pena aplicada não superior a quatro anos, crime praticado sem violência ou grave ameaça, não reincidência em crime doloso e o exame das circunstâncias judiciais aconselhar a medida), e sendo certo que a lei em comento lhe é mais benéfica SUBSTITUO a pena privativa de liberdade aplicada por duas penas restritivas de direitos, a serem fixadas prelo Juízo de Execução, conforme suas aptidões, por prazo idêntico ao da pena privativa de liberdade (artigo 44, § 2°, in fine, do CPB), na forma a ser disciplinada pelo Juízo em audiência admonitória. 

Fixo o regime aberto, para o eventual início do cumprimento da pena privativa de liberdade, imposta nesta sentença, por julgar atendidas as exigências do art. 33, §§ 2°, "c", e 3° do CPB. 

Defiro o benefício da Justiça Gratuita pleiteada.” (fls. 257/258)

Esses, portanto, os fundamentos da sentença, em face dos quais se impõe examinar as razões recursais do réu.

Pois bem.

Correta a sentença ao fixar a pena do réu com base no crime mais grave (art. 2º, Lei 8.176/91) no mínimo legal ante a ausência de quaisquer circunstâncias judiciais desfavoráveis para o réu – 01 (um) ano de detenção e 10 (dez) dias-multa.

Na segunda fase da dosimetria da pena, apesar da presença de duas circunstâncias atenuantes, quais sejam, a tentativa de minorar as consequências do crime (art. 65, III, b, CP), bem como a confissão (art. 65, III, d), não é possível considerá-las, para efeito de redução da pena, porquanto a pena-base foi arbitrada no mínimo legal e, conforme preceitua a Súmula 231 do STJ: "a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal". Ausentes quaisquer circunstâncias agravantes.

Correto também, o acréscimo referente ao concurso formal (art. 70 do CP) que determina a aplicação da reprimenda mais grave quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não. Assim a pena intermediária fica estabelecida em 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção e 12 (doze) dias-multa.

Ausentes causas especiais de diminuição a pena definitiva fica em 01 (um) ano e 02 (dois) meses de detenção e 12 (doze) dias-multa, cada dia-multa no valor de um salário mínimo vigente à época do fato, com a devida correção monetária, considerando a situação financeira do réu, na forma arbitrada na sentença, considerando que o réu confessou que auferia, em média, lucro de R$2.000,00 a R$3.000,00 por mês durante os anos de 2005 e 2007 em que a empresa funcionou, irregularmente, sob seu comando.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação do réu.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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